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CONSELHO PERMANENTE

 


29 de abril de 2004

Senhor Presidente,

Tenho a honra de apresentar ao Conselho Permanente o relatório da Secretaria-Geral em cumprimento à resolução AG/RES. 1968 (XXXIII-O/03), “Proliferação e tráfico ilícito de armas pequenas e armamentos leves”.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta e distinta consideração.


César Gaviria


Secretário-Geral

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Miguel Ruiz Cabañas

Representante Permanente do México

Presidente do Conselho Permanente

  da Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

RELATÓRIO DA SECRETARIA GERAL EM CUMPRIMENTO À RESOLUÇÃO

AG/RES. 1968 (XXXIII-O/03), “PROLIFERAÇÃO E TRÁFICO ILÍCITO DE ARMAS PEQUENAS E ARMAMENTOS LEVES”


A Secretaria-Geral vem prestando apoio às atividades da Secretaria pro tempore da CIFTA por intermédio da Secretaria Técnica de Mecanismos de Cooperação Jurídica, da CICAD e do CICTE.


A resolução AG/RES. 1968 (XXXIII-O/03) da Assembléia Geral da Organização Estados Americanos solicita à Secretaria-Geral que organize, em coordenação com o Colégio Interamericano de Defesa, um seminário sobre identificação, coleta, gestão de estoques e destruição de armas pequenas e armamentos leves.  O Governo da Nicarágua fez oferecimento de sede para esse importante seminário técnico a ser realizado em Manágua em 12 e 13 de maio de 2004.  O objetivo do seminário consiste em propiciar a articulação e o fortalecimento das iniciativas nacionais, regionais e hemisféricas sobre coleta, identificação, gestão de estoques e destruição de armas pequenas e armamentos leves, mediante o intercâmbio de informações e o diálogo entre peritos técnicos na matéria.  Espera-se que a realização desse seminário possa contribuir, ademais, para a formação de consensos hemisféricos e nacionais nesses temas, mediante discussões abertas entre os expositores e todos os participantes.  Esse seminário contará com a participação de peritos do UN-LiREC, das Nações Unidas; da OSCE; da CICAD, da OEA; e da CARICOM.  Serão também realizadas exposições sobre as experiências nacionais do Brasil, do Canadá, do Chile, de El Salvador, dos Estados Unidos e da Nicarágua.  As recomendações e conclusões que decorram do seminário serão apresentadas, por intermédio do Conselho Permanente, à Assembléia Geral da OEA, a realizar-se no Equador em junho de 2004.

Por outro lado, a tarefa principal da CICAD na área de armas nos últimos anos tem sido a de instar os Estados membros a que ratifiquem e apliquem a CIFTA, especialmente por meio de um sistema de controles elaborado por um grupo de peritos nacionais num Regulamento Modelo de Armas que considera os controles aplicáveis pelos países à movimentação interestatal de armas, suas peças e componentes e munições.  Esse sistema de controle consiste numa série de procedimentos e trâmites a serem observados pelos importadores e exportadores de armas de fogo com a finalidade de assegurar, de parte de seus respectivos países, o pleno cumprimento das disposições da CIFTA, em especial de seu artigo IX.  Para a implementação do sistema do Regulamento Modelo foi criado um software denominado Small Arms and Light Weapons Administration System, conhecido pela sigla SALSA, para automatizar as solicitações de importação e exportação de armas e para deixar registrado com as autoridades competentes dos países envolvidos numa transação de armas todos os dados exigidos nos formulários do Regulamento Modelo.  O sistema permitirá o intercâmbio das informações entre as autoridades competentes por via eletrônica segura, com o objetivo de garantir a legalidade do embarque e das pessoas implicadas.

Por sua vez, na Quarta Reunião Ordinária do CICTE, realizada em Montevidéu, Uruguai, a Secretaria pro tempore da CIFTA informou sobre o andamento das ações de combate ao tráfico de armas e a Declaração de Montevidéu reafirmou as áreas de interesse mútuo.  O seminário sobre destruição de armas na Nicarágua constituirá mais um espaço para fortalecer a coordenação entre ambas as organizações.


Em 8 e 9 de março de 2004 também foi realizada em Bogotá a Primeira Conferência dos Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos.

Nessa ocasião, a Secretaria-Geral ressaltou a importância da CIFTA como instrumento jurídico valioso, pertinente e inovador para a OEA.

Em primeiro lugar, porque a produção, o fluxo e o uso ilegal de armas de fogo não somente se vinculam às grandes organizações criminosas e terroristas nacionais e internacionais, mas porque seu impacto é também evidente no cotidiano da violência e do crime em nossas cidades e zonas rurais.

Nesse sentido, a CICAD vem cooperando com a Secretaria pro tempore da CIFTA na implementação dos Regulamentos Modelo.

Em segundo lugar, por suas contribuições para as definições conceptuais das armas de fogo cuja fabricação e tráfico ilícitos procura eliminar.  Com efeito, os Estados acordaram, pela primeira vez, uma definição extensa do termo.  Graças a isso, a Convenção garante a maior abrangência possível, permitindo a mais ampla assistência e cooperação recíproca entre os Estados.


Em terceiro lugar, a CIFTA dispôs a obrigação de os Estados Partes tipificarem como delito, nos casos em que não o tivessem feito, a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo.  Também incluiu esses delitos entre os que ensejam a extradição entre os Estados Partes.  Essas duas disposições legais são de especial importância para a cooperação e a assistência jurídica e judicial mútua nesse campo.


Em quarto lugar, a CIFTA inclui disposições de grande importância para evitar que operações originalmente lícitas se desviem para os mercados ilícitos, o que ocorre, entre outros motivos, em virtude das normas que dispõem o estabelecimento de sistemas de licenças de importação, exportação e trânsito de qualquer elemento abrangido pela Convenção.  Cumpre salientar de maneira especial a obrigação de não permitir o trânsito de armas sem autorização por parte do Estado receptor.  Nesse mesmo sentido, os Estados Partes se comprometeram a fortalecer os controles nos pontos de exportação.

Complementando o acima exposto, estabeleceu-se a obrigação de marcar e identificar de maneira adequada as armas de fogo tanto produzidas em cada país como importadas e confiscadas ou apreendidas, que se destinem a uso oficial.  Assim como no que concerne à tipificação nos códigos penais, o estabelecimento de normas de licença, regulamentação e marcação comuns constituem pré-requisitos essenciais para a cooperação nesse tema.


Em quinto lugar, a cooperação é precisamente o elemento central da Convenção, o que concorda com o espírito hoje vigente no Hemisfério de recorrer a enfoques cooperativos e multilaterais para enfrentar problemas que por sua própria definição afetam mais de um país.  A CIFTA dispõe mecanismos de cooperação referentes à capacitação e ao intercâmbio de experiências, à assistência técnica e judicial quando necessárias, bem como ao intercâmbio de informações pertinentes entre as autoridades competentes.  Esse intercâmbio é irrestrito e total, uma vez que abrange desde relações de produtores e comerciantes legítimos, passando por experiências e medidas pertinentes, até o controle e rastreamento de armas.


Em sexto lugar, e um dos aspectos mais importantes e inovadores, a CIFTA dispôs uma Comissão Consultiva formada por seus Estados Partes, com o propósito de acompanhar a implementação das medidas nela dispostas e de fortalecer a cooperação entre os referidos Estados.


A Declaração de Bogotá confirma a disposição indiscutível dos Estados Partes de assegurar a efetiva implementação e aplicação das medidas dispostas na Convenção.  Prevêem-se compromissos precisos e concretos para fazer avançar a cooperação e o intercâmbio de informações e de experiências; a implementação legislativa; os sistemas de autorizações ou licenças de exportação, importação e trânsito; a assistência jurídica e judicial mútua; as medidas de segurança e cooperação na determinação e destruição de excedentes; a capacitação; a cooperação com organismos ou instâncias internacionais e com organizações da sociedade civil; a cooperação na solução de controvérsias; o acompanhamento das medidas adotadas e a vigência universal da Convenção.
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